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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AIRTON APARECIDO ALLEGRI
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE -
PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL.
APLICABILIDADE DO CPC/2015. ART. 1.022 DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA (ART. 966, V,
DO CPC). REAFIRMAÇÃO DA DER. APLICAÇÃO DO
ENTENDIMENTO CONTROVERTIDO À ÉPOCA DA
PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. MATÉRIA
SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
PACIFICAÇÃO DA MATÉRIA EM MOMENTO
POSTERIOR À DECISÃO RESCINDENDA.
APLICABILIDADE DA SÚMULA 343/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Afasta-se a alegada afronta ao artigo 1.022, II, do CPC, pois
o Tribunal de origem prestou a tutela jurisdicional de forma
clara e fundamentada por meio de fundamentação jurídica que
condiz com a resolução da controvérsia. A aplicação do direito
ao caso, ainda que através de solução jurídica diversa da
pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou
ausência de prestação jurisdicional.
3. Sendo o julgado rescindendo anterior ao julgamento do
Tema 995/STJ o qual consolidou o entendimento sobre a
matéria em discussão, não é cabível o pedido rescisório, por
violação literal de lei (art. 966, V do CPC/2015). Incide à
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situação em análise o disposto no enunciado n. 343 da Súmula
do STF a qual dispõe que "não cabe ação rescisória por ofensa
a literal dispositivo de lei, quando a decisão rescindenda se
tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos
tribunais".
4. "A data relevante para se aferir se o acórdão rescindendo é
passível de rescisão, em face do óbice da Súmula 343/STF, é a
data em que foi ele prolatado e não a do respectivo trânsito em
julgado, que pode ter sido bastante posterior, em função de
recurso julgado insusceptível de conhecimento." AgInt no
AgInt no AREsp 1.534.370/RS, Rel. Min. Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, DJe
23/4/2021.
5. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que
"resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a
tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do
recurso especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional"
(EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, DJe ).18/6/2015
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/04/2025 14/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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situação em análise o disposto no enunciado n. 343 da Súmula
do STF a qual dispõe que "não cabe ação rescisória por ofensa
a literal dispositivo de lei, quando a decisão rescindenda se
tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos
tribunais".
4. "A data relevante para se aferir se o acórdão rescindendo é
passível de rescisão, em face do óbice da Súmula 343/STF, é a
data em que foi ele prolatado e não a do respectivo trânsito em
julgado, que pode ter sido bastante posterior, em função de
recurso julgado insusceptível de conhecimento." AgInt no
AgInt no AREsp 1.534.370/RS, Rel. Min. Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, DJe
23/4/2021.
5. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que
"resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a
tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do
recurso especial pela alínea 'a' do permissivo constitucional"
(EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, DJe ).18/6/2015
6. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto por Airton Aparecido Allegri
contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao
recurso especial, assim ementada (fl. 671, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC 2015.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AÇÃO
RESCISÓRIA (ART. 966, V, DO CPC). APOSENTADORIA POR
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONCESSÃO. REAFIRMAÇÃO DA
DER. VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA.
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 343/STF. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 284/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, o agravante sustenta a necessidade de reforma da
decisão agravada, tendo em vista que: (a) o acórdão da Corte de origem
violou sim o art. 1.022 do CPC, pois deixou de esclarecer questão
apontada pelo recorrente, de “qual seria o marco temporal para a análise
da existência ou não da controvérsia a ensejar a aplicação da Súmula 343
/STF, foi observada a interpretação do Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que é a data do trânsito em julgado do acórdão rescindendo”
(fl. 685, e-STJ); (b) o “acórdão rescindendo foi proferido em ,12/3/2019
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ou seja, anterior à data do acórdão de julgamento do mérito do
mencionado recurso repetitivo relativo ao Tema 995” (fl. 685, e-STJ).

Requer, por fim, “o provimento do agravo interno, a fim de que
haja a reconsideração da decisão proferida, e caso seja negativo, que o
Colegiado possa proferir o julgamento, a fim de dar provimento ao
recurso especial. (fl. 692, e-STJ).

Sem impugnação (c.f. Certidão de fl. 701, e-STJ).
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
De início, impõe-se ressaltar que o recurso especial e o agravo foram
interpostos com fundamento no Código de Processo Civil de 2015,
razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade
recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo 3/STJ).

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

De início, afasta-se a alegada violação do art. 1.022 do CPC, uma
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide,
fundamentando seu proceder de acordo com os fatos apresentados e com
a interpretação dos regramentos legais que entendeu aplicáveis,
demonstrando as razões de seu convencimento.

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em
confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de
omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera
tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e
devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões
pertinentes sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de
rediscutir a matéria sob a ótica da parte recorrente, sem que tal
desiderato objetive o suprimento de quaisquer dos vícios descritos no
dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, o rejulgamento da
controvérsia.
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No mesmo diapasão, destacam-se:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1022
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. [...]
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a
respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia, pelo que
se afasta a alegada violação dos artigos 489 e 1.022, II, do CPC/2015. A
tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para
a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.
[...]
7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.023.087/SC, rel.
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de .)22/8/2024
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA
AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. [...]
1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de Processo
Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao
litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as
alegações e fundamentos expendidos pelas partes.
[...]
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.323.892/PR, rel.
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe .)22/11/2018

Por outro lado, o art. 966, V, do CPC, prevê que a ação rescisória
somente se justifica no caso de a violação à lei apresentar-se de tal
modo evidente que afronte o dispositivo legal em sua literalidade, o que
não ocorreu na hipótese em exame.

Da mesma forma, não se configura a hipótese específica do art.
966, V, do CPC quando o tema não é objeto de jurisprudência pacífica
nos tribunais.

No caso em exame, a Corte de origem reconheceu a incidência da
Súmula n. 343/STF sob fundamento de que a questão relativa à
reafirmação da DER restou pacificada após o julgamento do acórdão
rescindendo, de modo que a questão era controvertida nos tribunais à
época da prolação do acórdão rescindendo. Com efeito, na espécie, não
é possível afastar a aplicação da Súmula n. 343/STF, porquanto o
acórdão rescindendo fora proferido em , quando o tema ainda12/3/2019
não estava pacificado no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489
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E 1.022 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. AÇÃO RESCISÓRIA.
ART. 966, V, DO CPC/2015. APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO. CONCESSÃO. REAFIRMAÇÃO DA DER.
VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA.
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 343/STF. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA. INVIABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICADO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória proposta pelo ora recorrente
com fulcro no art. 966, V, do CPC/2015, visando desconstituir acórdão
nos autos da Ação Ordinária 00023626420168160075/PR, transitado em
julgado em 26.11.2019, que determinou a reafirmação da DER para a
data do ajuizamento da ação, ocorrido em 10.7.2015, situação que lhe
deu direito a aposentadoria por tempo de contribuição integral.
2. Pleiteia a reforma da decisão "para determinar a implantação do
benefício desde a reafirmação da DER em , quando a parte31/12/2010
recorrente implementa os requisitos autorizadores da concessão do
benefício. Alternativamente, requer o reconhecimento da violação da lei
federal, baixando os autos para a Turma Suplementar do Paraná do
TRF4ª Região para readequação do julgado com base no Tema 995 do
STJ."(fl. 1.023, eSTJ).
3. Inexiste a apontada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois
não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos
recorridos capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal
de origem apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem
delineados os motivos e fundamentos que embasam o decisum.
4. Com efeito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp repetitivo 1.727.063/SP, Rel. Min. Mauro
Campbell, DJe , reconheceu o direito à reafirmação da Data2/12/2019
de Entrada do Requerimento - DER para o momento em que
implementados os requisitos para a concessão do benefício, nos termos
dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir (Tema 995
do STJ).
5. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das
hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC
/1973 (art. 966 do CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à
coisa julgada e do princípio da segurança jurídica.
6. Para justificar a procedência da demanda rescisória nos termos do art.
966, V, do CPC/2015, a violação a lei deve ser de tal modo evidente que
afronte o dispositivo legal em sua literalidade, o que não ocorreu na
hipótese em exame.
7. Da mesma forma, não se configura a hipótese específica do art. 485,
V, do CPC/1973 (966, V, do atual CPC/2015) quando o tema não é
objeto de jurisprudência pacífica nos tribunais.
8. Da análise dos autos, verifica-se que, a despeito de o trânsito em
julgado do feito ter ocorrido em 26.11.2019 (conclusão do julgamento
do Recurso Especial do qual o STJ não conheceu), o julgado
rescindendo foi publicado em 2017, época em que havia entendimentos
diversos sobre a questão.
9. Assim, se preponderava nos tribunais divergência de entendimento a
respeito de determinado dispositivo legal, é porque este comportava
mais de uma interpretação, a significar que não se pode qualificar
qualquer uma dessas interpretações como ofensiva ao teor literal da
norma interpretada. Em virtude da segurança jurídica e da coisa julgada,
justifica-se a manutenção de sentenças/acórdãos que deram
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interpretação razoável aos preceitos normativos, o que torna a Ação
Rescisória incabível, na forma da Súmula 343/STF.
10. Além do mais, a vista do quadro fático descrito no acórdão
recorrido, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal
como colocada a questão nas razões recursais, a fim de verificar o
momento em que implementados os requisitos para concessão do
benefício previdenciário, demand novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso
Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
11. Por fim, consigne-se que fica prejudicada a análise da divergência
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
12. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.032.271/RS, rel.
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de .)23/9/2022
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA.
AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO. FILIAÇÃO ANTERIOR À
VIGÊNCIA DA LEI 9.876/1999. VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI.
NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA CONTROVERTIDA NOS
TRIBUNAIS. SÚMULA 343/STF.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada pela ora recorrente
contra o INSS, pretendendo a desconstituição de "acórdão da 9ª Turma
desta Corte, de provimento da apelação da autarquia federal, reformada
sentença de parcial procedência de pedido 'para que o INSS promova ao
recálculo da renda mensal inicial do benefício do autor (sic) de forma
que haja a abrangência, para a composição do universo contributivo
indicado legalmente, dos salários-de-contribuição inclusive os
anteriores a julho de 1994, se resultar valor maior, observados os
parâmetros indicados na fundamentação e a prescrição quinquenal'." (fl.
585, e-STJ).
2. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, visto que a
Corte de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira
clara e amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade
com o que lhe foi apresentado, não podendo o acórdão ser considerado
nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.
3. O Tribunal a quo julgou improcedente o pedido rescisório
fundamentado na tese de que inexiste violação a literal disposição de lei,
pois, à época da prolação da sentença, era ampla a controvérsia
jurisprudencial sobre o tema, o que fez incidir o disposto na Súmula 343
/STF.
4. Com efeito, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do Tema 999,
sob o rito dos Recursos Repetitivos, fixou a tese de que "Aplica-se a
regra definitiva prevista no art. 29, I e II da Lei 8.213/1991, na apuração
do salário de benefício, quando mais favorável do que a regra de
transição contida no art. 3º da Lei 9.876/1999, aos Segurado que
ingressaram no Regime Geral da Previdência Social até o dia anterior à
publicação da Lei 9.876/1999". (REsp 1.554.596/SC, Rel Ministro
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 17.12.2019.)
5. A questão foi novamente objeto de apreciação pelo STF, que
reconheceu a Repercussão Geral da matéria nos autos do RE 1.276.977,
chamada de "revisão da vida toda", Tema 1.102 do STF: "O segurado
que implementou as condições para o benefício previdenciário após a
vigência da Lei 9.876, de 26 de novembro de 1999, e antes da vigência
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das novas regras constitucionais introduzidas pela EC em 103/2019, que
tornou a regra transitória definitiva, tem o direito de optar pela regra
definitiva, acaso esta lhe seja mais favorável".
6. Ademais, "na esteira da Súmula 343/STF e da orientação firmada no
RE 590.809/SC (Tema 136/STF), a jurisprudência do STJ orienta-se no
sentido de que não cabe Ação Rescisória, com fundamento nos arts.
485, V, do CPC/1973, e 966, V, do CPC/2015, para fins de adequação
da decisão acobertada pelo manto da coisa julgada a posterior alteração
jurisprudencial, mesmo que resultante de julgamento realizado sob o
rito dos recursos repetitivos ou no controle difuso de
constitucionalidade." (AgInt no REsp 1.643.140/RS, Rel. Ministra
Assusete Magalhães, DJe 17.5.2023).
7. Assim, ainda que a tese defendida pela parte autora seja a adotada no
julgado do referido Recurso Extraordinário, a eventual modificação do
entendimento jurisprudencial, ocorrido após o trânsito em julgado do
aresto rescindendo, não é suficiente para justificar o cabimento da Ação
Rescisória com base no art. 966, V, do CPC.
8. Saliente-se que a Ação Rescisória não é instrumento processual apto
a corrigir eventual injustiça da decisão rescindenda, má interpretação
dos fatos, reexaminar as provas ou complementá-las.
9. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.131.656/SP, rel.
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de .)2/5/2024

Ressalta-se, por fim, que, ao contrário do defendido pela parte
recorrente, para fins da incidência da Súmula 343/STF, o momento a ser
considerado como de pacificação jurisprudencial é aquele em que
proferida a decisão rescindenda, e não a data de seu trânsito em julgado.
Assim sendo, considerando que, no caso, a alteração do posicionamento
jurisprudencial a respeito do tema controvertido foi posterior à
manifestação judicial que se pretende modificar, é inviável o manejo da
Rescisória.

No mesmo sentido:
PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO
LITERAL DE LEI. ART. 966, V, DO CPC/2015. ACÓRDÃO
RESCINDENDO PROFERIDO ANTES DO JULGAMENTO DO
TEMA 810/STF (RE 870.947). SÚMULA 343/STF. MATÉRIA
CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS AO TEMPO EM QUE
PROFERIDA A DECISÃO RESCINDENDA.
1. Trata-se de Ação Rescisória julgada procedente, pela Corte a quo, a
fim de desconstituir julgado que aplicou o art. 1º-F da Lei 9.494/1997,
com a redação dada pelo art. 5º a Lei 11.690/2009, aplicando-se os
consectários legais definidos posteriormente pelo STF (Tema 810) e
pelo STJ (Tema 905).
2. A decisão ora agravada deu provimento ao Recurso Especial do INSS
para julgar improcedente a Ação Rescisória, por considerar que, como o
decisum rescindendo foi proferido em 2012, antes do julgamento do
Tema 810/STF (RE 870.947), que pacificou a questão acerca da
aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997 (com redação da Lei 11.960
/2009) sobre as condenações judiciais contra a Fazenda Pública (DJe
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17.11.2017), deve ser aplicado o preceito da Súmula 343/STF ("Não
cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a
decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação
controvertida nos tribunais").
3. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das
hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art. 966 do CPC
/2015, em virtude da proteção constitucional à coisa julgada e do
princípio da segurança jurídica.
4. No que se refere ao argumento de violação literal a dispositivo de lei
(art. 966, V, do CPC/2015), a orientação do STJ é de que tal ofensa
deve ser "direta, evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo" e
"se, ao contrário, o acórdão rescindendo elege uma dentre as
interpretações cabíveis, ainda que não seja a melhor, a Ação Rescisória
não merece vingar, sob pena de tornar-se um mero 'recurso' com prazo
de 'interposição' de dois anos". (AgInt nos EDcl na AR 6.230/PR, Rel.
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4.6.2021).
5. Assim, o cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966,
V, do CPC/2015, exige que a decisão rescindenda emita
pronunciamento exegético quanto à norma tida como violada, de forma
a conferir-lhe interpretação teratológica, aberrante, detectável primo icto
oculi, sem o que não se poderá falar em "'violação literal de disposição
de lei".
6. Para fins da incidência da Súmula 343/STF, o momento a ser
considerado como de pacificação jurisprudencial é aquele em que
proferida a decisão rescindenda, e não a data de seu trânsito em julgado.
Precedentes.
7. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.064.154/PR, rel.
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de .Grifei)18/12/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182 DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE
LEI. SÚMULAS N. 343 DO STF E 83 DO STJ. ERRO DE FATO.
ART. 966, § 1º, DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N.
83 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ adota o entendimento consolidado na
Súmula n. 343 do STF, segundo a qual, "não cabe ação rescisória por
ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver
baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais". E,
para aferir se a matéria era controvertida ao tempo do julgamento, a data
a ser considerada é a de sua prolação - não a do trânsito em julgado.
Aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
2. Os fundamentos do acórdão recorrido apontam o anterior exame da
natureza jurídica do auxílio cesta-alimentação, o que se afigura
suficiente para obstar o conhecimento da ação rescisória por erro de
fato, ante a previsão do § 1º do art. 966 do CPC/2015. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
3. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios
autos.
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(AgInt no AREsp n. 1.803.649/RS, rel. Min. Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, DJe de . Grifei)28/5/2021

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Saliente-se, por fim, que segundo orientação desta Corte "resta
prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese sustentada
esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela
alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp
1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

).18/6/2015
Ante o exposto, ao agravo interno.nego provimento 
É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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